
GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública

Núcleo de Convênios e Parcerias Estaduais

Termo de Convênio de Cooperação Técnica - SEJUSP/NUCOE

Belo Horizone, 22 de abril de 2025.

Unidade Gesora: SEJUSP

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº
02/2025 QUE ENTRE SI CELEBRAM A
SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E
SEGURANÇA PÚBLICA E O MINISTÉRIO
PÚBLICO DE MINAS GERAIS, VISANDO A
CESSÃO DE SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL.

A SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, inscria no CNPJ/MF sob o nº 05.487.631-
09, com sede na Av. Papa João Paulo II, 4143 - Prédio Minas - 3º andar, CEP. 31.630-900, doravane
denominada Cedene, nese ao represenada nos ermos da Lei Esadual nº 22.304, de 30/05/2019, do
Decreo Esadual nº 47.795, de 19/12/2019, por seu Secreário, Rogério Greco, brasileiro, casado,
porador da CI nº RJ0601***21, expedida pela IPF/RJ e CPF nº 746.***.***-49, e Minisério Público de
Minas Gerais, por inermédio da Procuradoria-geral de Jusça, inscria no CNPJ/MF sob o nº
20.971.057/0001-45, com sede na Avenida Álvares Cabral, nº1690, Bairro Sano Agosnho, doravane
denominada Cessionário, nese ao represenada pelo Procurador-Geral de Jusça, Paulo de Tarso Morais
Filho, brasileiro(a), porador da Careira de Idendade nº M4***628 e do CPF nº 817.***.***-68., com a
inerveniência de Maria Gabriela Araújo Diniz, Masp. 1214193-3, ocupane do cargo eevo de Analisa
Execuvo de Deesa Social, doravane denominado INTERVENIENTE, celebram enre si o presene
Convênio de Cooperação Técnica, de acordo com a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a Lei
Esadual nº 869 de 05 de julho de 1952, Decreo nº 47.558, de 11 de dezembro de 2018, e demais
normas anenes, mediane as condições espuladas nas cláusulas seguines:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Ese Convênio em por objeo a cessão da servidora Maria Gabriela Araújo Diniz, perencene ao Quadro
Eevo de Pessoal da Cedene, para exercer cargo em comissão , com ônus Cessionário, conorme
regulamenado pelos Decreos nº 47.558/2018 e nº 48.953/2024, com as respecvas condições de
reembolso e obrigações das pares.

CLAUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E DA CONVALIDAÇÃO

Ese Convênio erá vigência de 60(sessena) meses, com cessão válida aé 31 de dezembro de cada ano,
conorme regulamenação vigene. A renovação da cessão dependerá do cumprimeno dos requisios
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previsos no Decreo nº 47.558/2018, mediane insrução de novo processo e publicação anual no Diário
Ocial Elerônico de Minas Gerais.

Ficam convalidados odos os aos já pracados, no período compreendido enre 01/01/2024 aé a
publicação dese insrumeno. A presene convalidação não acarrea lesão ao ineresse público nem
prejuízo a erceiros.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS COMPROMISSOS DAS PARTES

3.1 São obrigações da CEDENTE:

3.1.1 Disponibilizar o INTERVENIENTE para o cessionário;

3.1.2 Garanr ao INTERVENIENTE os direios assegurados por Lei na hipóese de cessão, comunicando ao
CESSIONÁRIO quaisquer alerações;

3.1.3 Remeer mensalmene ao CESSIONÁRIO ofcio com pedido de recolhimeno e repasse da coa
paronal e da conribuição do servidor à unidade gesora do Regime Próprio de Previdência e Assisência
Social dos servidores públicos do Esado de Minas Gerais – RPPS-MG –, e, quando or o caso, das
conribuições do parocinador e do parcipane à Prevcom-MG, além dos demais encargos e evenuais
seguros conraados pelo INTERVENIENTE ora cedido, bem como os procedimenos para repasse, aé o
úlmo dia úl do segundo mês após o mês de reerência do pagameno do INTERVENIENTE;

3.1.4 Nocar o cessionário, após o prazo previso no iem 3.1.3, acerca da ausência de recolhimeno,
repasse da conribuição previdenciária ou incorreção nos valores da conribuição previdenciária,
espulando prazo para regularização, sob pena de:

3.1.4.1 Reorno imediao do servidor cedido;

3.1.4.2 Revogação da cessão.

3.1.5 Soliciar o reorno do INTERVENIENTE ao CEDENTE nas seguines hipóeses:

3.1.5.1 revogação pelo CEDENTE do ao de cessão;

3.1.5.2 descumprimeno das obrigações previsas no Convênio de Cooperação Técnica;

3.1.5.3 quando o cessionário, por 3 meses consecuvos, não eeuar o recolhimeno e repasse da
conribuição previdenciária.

3.2 São obrigações do CESSIONÁRIO:

3.2.1 Enviar, no prazo de aé 5 (cinco) dias úeis após o início das avidades, uma declaração inormando
a daa de início do exercício do INTERVENIENTE no CESSIONÁRIO;

3.2.2 Pagar direamene ao INTERVENIENTE a remuneração relava ao cargo em comissão para o qual o
INTERVENIENTE oi nomeado;

3.2.3 Repassar mensalmene à unidade gesora do Regime Próprio de Previdência e Assisência Social dos
servidores públicos do Esado de Minas Gerais – RPPS-MG –, e quando or o caso à Prevcom-MG, aé o
úlmo dia úl do mês subsequene ao mês em que ver sido eeuado o pedido de que raa o subiem
3.1.3 da CLÁUSULA TERCEIRA, imporância equivalene:

3.2.3.1 à conribuição ao regime próprio de previdência do Esado de Minas Gerais, incluídas as parcelas
do servidor e paronal;

ou

3.2.3.1 à conribuição aos planos de benefcios adminisrado pela Prevcom – MG, além dos demais
encargos e evenuais seguros conraados, na orma denida em regulameno, caso o INTERVENIENTE
seja parcipane do regime de previdência complemenar.

3.2.4 Remeer rimesralmene ao CEDENTE o demonsravo de pagameno dos repasses de que raa o
subiem 3.2.3 da CLÁUSULA TERCEIRA;
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3.2.5 Arcar com a remuneração do INTERVENIENTE quando o mesmo esver em licença para raameno
de saúde, licença maernidade ou paernidade, nos ermos do ar. 9º, § 3º, da Emenda Consucional nº
103, de 12 de dezembro de 2019, e da Noa jurídica AGE nº 5890 de 2021;

3.2.6 Arcar inegralmene com odas as despesas relacionadas ao desempenho das avidades do
INTERVENIENTE durane a cessão, incluindo diárias de viagens, combustvel, enre ouras que sejam
necessárias para o desempenho de suas unções no CESSIONÁRIO;

3.2.7 Responsabilizar-se pelas avidades laborais desempenhadas pelo INTERVENIENTE;

3.2.8 Ciencar o servidor a ser cedido da resrição ao exercício da advocacia, a que alude o argo 7º da
Lei Esadual n.º 16.180/2006
3.2.9 Fazer consar, em arquivo próprio, os dados qualicavos e as inormações uncionais do servidor
cedido;
3.2.10 Esabelecer o horário de rabalho do servidor cedido, observada a jornada previsa na legislação
esadual, zelando para que não haja cumprimeno de jornada de rabalho superior ou inerior àquela
esabelecida no órgão cedene;
3.2.11 Eeuar o conrole de requência do servidor cedido, regisrando na olha respecva as alas,
ausências, licença-saúde, érias ou qualquer oura ocorrência correlaa;
3.2.12 remeer mensalmene ao CEDENTE a olha de requência do servidor cedido;
3.2.13 comunicar imediaamene ao CEDENTE as alas de naureza disciplinar comedas pelo servidor
durane o exercício uncional;

3.3 São obrigações do INTERVENIENTE:

3.3.1 Agir de acordo com os regulamenos inernos do CESSIONÁRIO;

3.3.2 Esar ciene do disposo no ar. 16 do Decreo Esadual nº 47.558/2018;

3.3.3 Apresenar-se imediaamene ao CEDENTE nas seguines siuações:

3.3.4 caso ocorra a exoneração do cargo de provimeno em comissão ocupado no órgão CESSIONÁRIO;

3.3.5 quando da rescisão de sua cessão ou do érmino do prazo de cessão, independenemene de
convocação do órgão cedene;

3.3.6 quando or nocado pelo CEDENTE em razão do CESSIONÁRIO descumprir obrigação previsa
nese Convênio ou não eeuar o recolhimeno e repasse da conribuição previdenciária, por rês meses
consecuvos.

CLÁUSULA QUARTA – DAS FÉRIAS E FOLGA COMPENSATIVA

O servidor cedido az jus a usuruir 25 (vine e cinco) dias úeis de érias anuais, com a opção de dividi-las
em aé dois períodos, conorme legislação vigene.

O saldo de érias reerene ao ano da cessão deverá ser apurado no ao da ranserência. Caso o servidor
possua saldo de érias no momeno da cessão, o gozo das mesmas deverá ocorrer no cessionário, com
início aé o úlmo dia úl do ano em que se iniciar a cessão, endo em visa a vedação de acumulação de
érias previsa no argo 152 da Lei Esadual nº 869/1952.

Na hipóese de o servidor possuir olga compensava em razão de convocação por ineresse do serviço,
resulane da suspensão das érias, as pares poderão acordar o gozo dessa olga durane o período da
cessão.

Caso a cessão seja encerrada anes do érmino do ano e haja empo hábil para a marcação das érias, o
servidor poderá usuruir o saldo de érias no órgão cedene, desde que o início das érias não ulrapasse o
úlmo dia úl do ano em quesão.

CLÁUSULA QUINTA – DAS VEDAÇÕES

É vedado ao servidor cedido:

5.1 o exercício da advocacia e das avidades de juiz leigo e de conciliador dos Juizados Especiais, em
qualquer Comarca do Esado de Minas Gerais, enquano presar serviços ao Minisério Público, nos
ermos da Resolução PGJ n.º 99/2004;
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5.2 A execução de serviços ou práca de aos que sejam incompatveis com as aribuições legais do cargo
ocupado.

5.3 Qualquer desvio de unção que gere condenação deverá ser arcado pelo órgão, endade ou
insuição para a qual o servidor desempenhou as avidades.

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS

O presene Convênio não implica a ranserência de recursos e não gera qualquer ônus adicional aos
partcipes; arcando cada qual com suas despesas e com ônus correspondene às aribuições assumidas
por meio de doações orçamenárias próprias.

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS HUMANOS

O servidor cedido por meio dese insrumeno não sorerá aleração na sua vinculação uncional com a
CEDENTE.

CLÁUSULA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo enre os partcipes, podendo ser rmados Termos
Adivos, se necessário, que arão pare inegrane dese insrumeno.

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO

Ese Convênio de Cooperação para Cessão de Servidor não poderá ser alerado ou modicado, salvo
mediane ermo adivo devidamene assinado pelos partcipes. SUBCLÁUSULA ÚNICA. O presene
insrumeno poderá ser exno anes de seu prazo nal, por iniciava dos partcipes ou pela
superveniência de norma legal ou eveno que o orne maerial ou ormalmene inconveniene ou
inexequível, ou, ainda, denunciado por qualquer das pares mediane comunicação escria com
anecedência mínima de 30 (rina) dias

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO

A publicação do presene Convênio de Cooperação Técnica será de responsabilidade de cada órgão
partcipe, conorme as normas e procedimenos inernos aplicáveis, em observância à legislação vigene.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

É dever dos cooperanes observar e cumprir as regras imposas pela Lei Geral de Proeção de Dados (Lei
n.º 13.709/18), suas alerações e regulamenações poseriores, bem como as direrizes esabelecidas pela
Políca Nacional de Proeção de Dados Pessoais e o Sisema Nacional de Proeção de Dados Pessoais no
Minisério Público (Resolução n.º 281/2023, do Conselho Nacional do Minisério Público CNMP), devendo
ser observadas, no raameno de dados, a respecva nalidade especíca e a consonância ao ineresse
público.
Os cooperanes deverão guardar sigilo sobre os dados pessoais repassados em decorrência da execução
do objeo dese convênio, em consonância com o disposo na LGPD, sendo vedado o repasse das
inormações a ouras pessoas fsicas ou jurídicas, salvo aquelas decorrenes de obrigações legais ou para
viabilizar o cumprimeno do convênio, sob pena de responsabilização adminisrava, civil e criminal.
Os cooperanes responderão adminisrava e judicialmene caso causarem danos parimoniais, morais,
individuais ou colevos, aos ulares de dados pessoais repassados em decorrência da execução do
objeo dese convênio, por inobservância à LGPD.
Os cooperanes se compromeem a adequar odos os procedimenos inernos e adoar as medidas de
segurança écnicas, adminisravas e operacionais necessárias a resguardar os dados pessoais que lhe
serão conados, levando em cona as direrizes de órgãos reguladores, padrões écnicos e boas prácas
exisenes, incluindo as direrizes da Resolução CNMP n.º 281/2023.
Os cooperanes cam obrigados a comunicar um(ns) ao(s) ouro(s), no prazo máximo de 72 (seena e
duas) horas, conados do seu conhecimeno, qualquer incidene de acessos não auorizados aos dados
pessoais, siuações acidenais ou ilícias de desruição, perda, aleração, comunicação ou qualquer orma
de raameno inadequado ou ilício.

SUBCLÁUSULA ÚNICA: A comunicação mencionada no iem 5 desa Cláusula deverá ser enviada para o e-
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mail: encarregado@mpmg.mp.br, devendo razer em seu bojo, no mínimo, as seguines inormações:

I - a descrição e a naureza dos dados pessoais aeados;

II - as inormações sobre os ulares envolvidos;

III - as medidas écnicas e de segurança ulizadas para a proeção dos dados pessoais, observados os
casos de sigilo legal e insucional;

IV - os riscos relacionados ao incidene;

V - os movos da demora, no caso de a comunicação não er sido imediaa; e

VI - as medidas que oram ou que serão adoadas para reverer ou migar os eeios do prejuízo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO

Os casos omissos e conrovérsias que sobrevierem no cumprimeno do presene convênio serão
solucionados de comum acordo enre os convenenes, podendo ser rmados, se necessário, Termos
Adivos que arão pare inegrane dese insrumeno;

As quesões decorrenes da execução do presene CONVÊNIO e dos insrumenos especícos dele
decorrenes que não possam ser dirimidas adminisravamene serão mediadas pela Câmara de
Prevenção e Resolução Adminisrava de Conios (CPRAC) da Advocacia-Geral do Esado (AGE),
conorme Ar. 9° da Resolução AGE n° 61/2020;

Caso as conrovérsias não se resolvam adminisravamene, serão processadas e julgadas perane o Foro
da Comarca de Belo Horizone/MG | Seção Judiciária do Esado de Minas Gerais.

Por esarem assim jusos e conraados, os convenenes, por inermédio de seus represenanes legais,
rmam o presene insrumeno.

ROGÉRIO GRECO

Secreário de Esado de Jusça e Segurança Pública

PAULO DE TARSO MORAIS FILHO

Procurador-Geral do Esado

MARIA GABRIELA ARAÚJO DINIZ

Inerveniene

ANEXO

Plano de Trabalho 109807862

Documeno assinado eleronicamene por Rogério Greco, Secreário de Esado de Justça e
Segurança Pública, em 22/04/2025, às 16:41, conorme horário ocial de Brasília, com undameno
no ar. 6º, § 1º, do Decreo nº 47.222, de 26 de julho de 2017.
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Documeno assinado eleronicamene porMaria Gabriela Araújo Diniz, Usuário Exerno, em
23/04/2025, às 10:28, conorme horário ocial de Brasília, com undameno no ar. 6º, § 1º, do
Decreo nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documeno assinado eleronicamene por Paulo de Tarso Morais Filho, Usuário Exerno, em
25/04/2025, às 15:29, conorme horário ocial de Brasília, com undameno no ar. 6º, § 1º, do
Decreo nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A auencidade dese documeno pode ser conerida no sie
htp://sei.mg.gov.br/sei/conrolador_exerno.php?
acao=documeno_conferir&id_orgao_acesso_exerno=0, inormando o código vericador 112000428
e o código CRC EDE24E27.

Referência: Processo nº 1450.01.0154214/2023-06 SEI nº 112000428
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